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O TRABALHO DOMÉSTICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL
ANA Mª THEREZA SOUZA PENIDO
RESUMO
A presente pesquisa tem por objetivo a desmistificação da cultura do trabalho infantil, ou seja, de que o trabalho infantil é necessário ao sustento da família, ou de crianças que trabalham, ficam fora das ruas e das drogas, ou que ficam mais espertas e quando adultas tem maior facilidade de vencer profissionalmente.  A relevância do tema é de tal forma tão atual quanto tão velho como a própria história do país. O surgimento de um movimento social na década de 80, em favor aos direitos das crianças e dos adolescentes, mudou esse quadro. Foi através de pesquisa bibliográfica, jurisprudencial e legislativa, que se buscou demonstrar essas transformações. A promulgação da Constituição de 1998, a adoção da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e do Adolescente em 1990 (ECA); a Organização Internacional do Trabalho (OIT); e outros tipos de organizações e programas, conseguiram por incluir definitivamente esse tema na agenda de problemas nacionais. Quando falamos em trabalho infantil, estamos abordando todas as formas de exploração infantil, desde, o verdadeiro abandono das crianças do nosso País, a todas as formas de discriminação de que tantas crianças e adolescentes vem sofrendo, tais como: violência, crueldade, negligência, opressão, daí a justificativa do meu tema. A par destes fatos, registra-se a dificuldade em fiscalizar essa modalidade de labor infanto-juvenil, em razão de ocorrer em âmbito residencial e doméstico esta lamentável prática. Observa-se ainda a estrita relação desse trabalho com o atraso escolar das crianças e adolescentes que executam e com baixo nível de renda de suas famílias.
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ABSTRACT
This research aims to demystify the culture of child labor, ie, that child labor is needed to support the family, or children who work, get off the streets and drugs, or who are smarter and as adults have greater ease to win professionally. The relevance of the subject is such as current as as old as the history of the country. The emergence of a social movement in the 80s in favor of the rights of children and adolescents, this situation has changed. It was through a literature review, case law and legislation, which sought to demonstrate these transformations. The promulgation of the 1998 Constitution, the adoption of the UN Convention on the Rights of Children and Adolescents in 1990 (ECA), the International Labour Organization (ILO) and other types of organizations and programs managed by definitely include this on the agenda of national problems. When we talk about child labor, we are addressing all forms of child exploitation, since the true abandonment of children in our country, all forms of discrimination that many children and adolescents has suffered, such as violence, cruelty, neglect, oppression, hence the justification of my theme. Alongside these facts, records the difficulty in monitoring this type of juvenile labor, due to occur in residential and domestic context this lamentable practice. We also observe the strict relation of this work with the educational backwardness of children and teenagers running and low income families.
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1. INTRODUÇÃO

O trabalho infantil doméstico no Brasil, tema deste artigo, é prática que sempre permeou a vida social nacional, encontrando suas raízes ainda no regime escravocrata quando adultos e crianças, sem distinção, alternavam-se nas tarefas domésticas das casas grandes dos senhores donos da terra.
Essa modalidade de trabalho infantil, no entanto, não se restringe àquele momento histórico, existindo hoje, no país, cerca de 3,7 milhões de crianças e adolescentes – segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD/2011 em parceria com a OIT, laborando ilegalmente em algum tipo de atividade, chegando à 8,6% de crianças e adolescentes brasileiros, sem que se tenha, até o presente momento, uma política governamental específica que se proponha a prevenir, erradicar e fiscalizar o trabalho infantil no país.1 

A Região Norte, é onde se concentra o maior número de crianças e adolescentes trabalhando, muitas delas sem as mínimas condições de higiene ou segurança, como na preparação do sisal ou em pedreiras, principalmente nas áreas rurais, onde se concentra o maior número de crianças pardas, negras e do sexo feminino no trabalho.

Segundo a pesquisa, a maioria dessas crianças e adolescentes nesse trabalho tem em média de 05 a 17 anos, muito antes da idade permitida pelo texto constitucional para o trabalho, principalmente nas supracitadas condições. A Constituição, explicitamente, proíbe “[...] qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos” (art. 7º, XXXIII, da CF).

Acrescenta-se que esses trabalhadores são submetidos á uma longa jornada de trabalho, especialmente se comparados com crianças e adolescentes que prestam outro tipo de serviço, fato este que elucida, em grande parte, a razão pela qual os trabalhadores infanto-juvenis domésticos apresentam o mais alto índice de atraso escolar. 

De 2009 à 2011, a taxa de escolarização (percentual de estudantes de um grupo etário em relação ao total do grupo) das crianças entre seis e quatorze anos de idade, aumentou em 0.6 ponto percentual chegando a 98,2%. Já para os jovens, entre quinze e dezessete anos, o percentual caiu de 85,2% para 83,7% no mesmo período.2
As informações acima, por si só, já denotam a relevância e atualidade do tema em face das flagrantes violações aos direitos de crianças e adolescentes; entretanto, sobrelevam-se ainda quando se considera a tolerância da sociedade quanto a esse trabalho, que, geralmente, não é admitido como efetiva prestação de serviços, mas mera ajuda de crianças e adolescentes carentes, os quais, na maioria das vezes, sequer percebem o salário mínimo pelas tarefas executadas.
Assim, com o disfarce de simples assistência, esse trabalho não é observado sob a ótica da ilegalidade e exploração que o caracterizam, estando arraigada a visão de que o melhor para essas crianças é ter um teto e comida, sem se atentar para as graves consequências dessa prática para a formação moral, social, psicológica e física dessas crianças e adolescentes.
Essa tolerância e falsa percepção acerca do trabalho infanto-juvenil também serão vislumbradas no âmbito doméstico, implicando outro aspecto grave desse labor: sua invisibilidade, uma vez que considerado natural e até benéfico pela sociedade, dificultando sua constatação.
Nesse passo, impõe-se ressaltar que é elemento cultural brasileiro essa visão positiva acerca do trabalho infantil, seja ele doméstico ou não doméstico, das crianças provenientes de famílias de baixa renda. Essa idéia fundamenta-se no argumento de que o trabalho da criança é essencial para livrá-la da marginalidade, o que explica, em muito, o elevado número de crianças e adolescentes trabalhando ilegalmente no Brasil.
O conhecimento dos aspectos abordados e a perspectiva de aprofundá-lo orientaram a escolha do tema para este artigo, conduzindo a questionamentos, tais como: por que um país como o Brasil, que possui avançada legislação de proteção á criança e ao adolescente (a exemplo da Constituição Federal, Consolidação das leis do Trabalho e Estatuto da Criança e do Adolescente) e que ratificou as convenções da OIT de nº 138, concernente à idade mínima para o trabalho, e nº 182, relativa á eliminação das piores formas de trabalho infantil, apresenta índices tão altos de trabalho infanto-juvenil doméstico? Qual a fiscalização efetiva para que restem aplicadas as leis que disciplinam a matéria? Quais os programas governamentais e não-governamentais, utilizados para superar o problema?
Para refletir sobre essas questões, verificou-se a necessidade de, inicialmente, pesquisar sobre os aspectos gerais do trabalho infantil (histórico, legislação, programas e fiscalização), porquanto o trabalho infanto-juvenil doméstico é espécie desse gênero, partilhando, regra, das normas e fatores que lhe são atinentes.
Diante disso, dar-se-á atenção especial as causas que levam as crianças e adolescentes ao trabalho doméstico e os problemas por ele causados. 
Por fim, apresenta-se os programas governamentais e não-governamentais que visam sua prevenção  e erradicação, bem como a fiscalização do trabalho infantil. Esclarece-se que, neste trabalho, considera-se criança a pessoa de até 12 anos de idade incompletos e adolescentes aquela de 12 a 18 anos, conforme conceito trazido pelo art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/90).
Nessa ambientação, se questionou a possibilidade de serem aplicadas as regras gerais da responsabilidade civil às ações danosas ocorridas no âmbito das relações familiares. Ultimamente, entretanto, a doutrina e jurisprudência vêm pontificado no sentido de que essa responsabilidade não deve sofrer maiores restrições. Por seu turno, o novo Código Civil, embora tenha perdido a oportunidade de regular definitivamente a matéria, não criou qualquer obstáculo para a reparação civil por danos ocorridos no âmbito familiar, inclusive aqueles de ordem moral.

Diante das perplexidades que ainda possam ser suscitadas frente a determinados casos concretos, justifica-se uma incursão no campo da doutrina pertinente, de modo a demonstrar como esta questão vem sendo tratada, sobretudo, com o do advento do novo Código Civil.

É essa, portanto, a proposta que se pretende desenvolver, dentro da objetividade que a matéria e a natureza do presente trabalho permitem.
2.  REFERÊNCIAL TEÓRICO
Pretende-se, aqui, desenvolver um trabalho eminentemente teórico, que tem como base teórica doutrina, jurisprudência e legislação. Os métodos de pesquisa mais utilizados são: histórico, comparativo e estudo de caso.
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS ACERCA DO TRABALHO DOMÉSTICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL
 O trabalho infantil doméstico, apesar de abranger milhões de crianças em todo o mundo, somente há pouco menos de duas décadas vem sendo objeto de estudo. Uma visão global sobre o tema foi trazida pelo Renato J. Mendes, coordenador nacional do Projeto Trabalho Infantil Doméstico, da Organização Internacional do Trabalho  - OIT, explicitando que:

O trabalho infantil doméstico reflete a discriminação racial e de gênero que as mulheres sofrem na cultura brasileira. Em nosso país existem 494.002 crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos no trabalho feminino, e, entre elas, 282.502 são afrodescendentes. O número total de trabalhadores domésticos (meninos e meninas) afrodescendentes é de 304.299. Isso significa que 66% do trabalho infantil doméstico é afro-descendente (de acordo a caracterização do IBGE, “pretas e pardas).
Destas 304.299 crianças e adolescentes afrodescendentes, 147.299, isto é, 48% estão abaixo da idade mínima legal.

Do total de crianças e adolescentes no trabalho doméstico, 458.594, isto é, 93% são do sexo feminino. Uma relação a outras categorias de trabalho infantil.
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Apesar deste quadro, muito se há avançado no País. Em 1992, quando o Brasil inicia o processo de colocar na sua agenda política o tema erradicação do trabalho infantil, o total de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos no trabalho doméstico era de 882.807 trabalhadores. De acordo com os dados do PNAD 2001, são 494.002 o n. de crianças de 5 a 17 anos, no trabalho doméstico.3
A revista jurídica Consulex, de 15 de janeiro de 2004, trouxe matéria em que foi apresentado estudo realizado pelo então Juiz do Trabalho, Tárcio José Vidotti, titular da Vara Trabalhista de Itiverava (SP) (TRT 15ª Região).

Com base em sua pesquisa, a reportagem chama a atenção para as características do trabalho doméstico de crianças e adolescentes, explicitando que: 
[...] constata-se que o trabalho infantil doméstico atinge em cheio as meninas (92,71%) majoritariamente, e as negras e pardas (74,70%) as quais ordinariamente, provêm de famílias de baixa renda. São um retrato cruel da discriminação social contra crianças pobres, do sexo feminino, pardas e negras (OIT, 2003,p.49).

Outro fator inquietante é a dificuldade de fiscalização e combate ao trabalho infantil doméstico, subtraíndo às visitas alheias pelo fato de ser a casa – onde se desenvolve habitualmente – asilo inviolável do indivíduo (Brasil, Constituição, art. 5º, inciso XI).4
A reportagem alerta para a fiscalização mínima ao combate da exploração infanto-juvenil, embora seus dados estejam muito defasados para atualidade.

Hoje o PNAD 2011 confirma tendência de queda de trabalho infanto-juvenil, embora esteja muito longe de atingir patamares respeitáveis. De 2009 a 2011, houve redução de 14%, entretanto esse contingente chega a 3,7 milhões.

Do total de crianças e adolescentes empregados, oitenta e nove mil tinham entre cinco e nove anos de idade. Seiscentos e quinze mil estão na faixa dos dez a treze anos de idade e a maioria com idades entre quatorze e dezessete anos chega a cerca de três milhões. Nas três faixas etárias hoje, predomina o sexo masculino. (dados do IBGE – PNAD 2011).
2.1.1 Causas que Levam as Crianças e Adolescentes ao Trabalho Doméstico

O trabalho infantil é um problema invasivo no mundo especialmente nos países subdesenvolvidos. No Brasil, milhões de crianças são exploradas no trabalho agrícola e serviços domésticos. 

As causas dessa exploração são múltiplas, o Juiz do Trabalho, Tácio José Vidotti, cita algumas dessas causas.6
[...] acredita-se que a miséria da família é certamente a principal causa de existência dessa chaga social notadamente no caso do trabalho infantil doméstico, posto que os dados do PNAD apontam que a proporção de trabalhadores deste público cai conforme aumenta a renda dos domicílios (OIT, 2003,p.60),[...].

 A escolaridade da mãe é outro fator que explica a inserção social de crianças e adolescentes no mercado de trabalho, e em especial no trabalho doméstico. Para todas as faixas etárias, a proporção de ocupados declina com aumento da escolaridade da mãe (OIT, 2003, p.2).

Omíssis

Por fim, nunca é demais reafirmar que as crianças trabalhadoras não são vítimas apenas dos problemas sociais que flagelam suas famílias. Padecem da mesma forma da intolerância de uma sociedade que não se livrou do ranço escravocrata e que acredita que o trabalho é a melhor formação possível para as meninas e meninos oriundos da classe trabalhadora, sob o pretexto de que o trabalho livra a criança do ócio e a afasta dos perigos da criminalidade, atuando como agente formador. Preconceito que tem origens históricas e está sedimentado até na estruturação do ensino brasileiro, que reserva para os filhos das elites o ensino formal e para a prole da classe trabalhadora o ensino profissionalizante.
O que se observa é que a inserção das crianças e dos jovens na sociedade brasileira de um modo geral  foi pautada  em cima de propostas discriminatórias e preconceituosas, mesmo sabendo que a educação profissional teve  e tem até os dias atuais a  premissa  de facilitar o acesso de todos no mercado de trabalho, que no caso acima pode ser visto como uma salvação para mascarar o trabalho infantil quer seja no âmbito doméstico ou fora deste.

2.1.2 Os Problemas do Trabalho Infantil Doméstico
A OIT recomenda que o trabalho infantil seja permitido a partir dos quinze anos de idade e a Constituição Brasileira chegou a permitir aos catorze anos, aumentando tal idade para dezesseis anos pela Emenda Constitucional nº 20 de 1998.

As crianças que trabalham são relegadas a uma vida de cansaço e fadiga permanentes e impedidas de brincar. Tem-se que a primeira grande baixa que o trabalho infantil doméstico causa é no rendimento escolar da criança e do adolescente.

Outro grande problema, Tácio José Vidotti, Juiz do Trabalho, menciona em sua reportagem na revista Consulex, nº 168.7 Quanto mais jovem o indivíduo começa a trabalhar menor é o seu salário na fase adulta da vida. Vê-se, portanto, que o trabalho infantil doméstico atua como um tornado no futuro da criança atrapalhando lhe o desempenho escolar e diminuindo sua renda quando acessar o mercado de trabalho. Aos problemas sociais que o trabalho infantil doméstico causa se somam aos prejuízos causados na saúde das crianças e adolescentes. Queimaduras, intoxicações por produtos químicos e ferimentos causados por animais domésticos são danos comuns sofridos pelas crianças e adolescentes domésticos.

Infelizmente, não é tudo!

O prejuízo maior ocorre no desenvolvimento psicológico dessas crianças vitimadas pelo trabalho infantil doméstico. Sabendo-se que a criança é submetida ao mesmo regime de trabalho imposto ao adulto, verifica-se que ‘tudo isso gera ruptura entre maturidade, responsabilidade e força, com a perda de uma etapa fundamental da vida’. A criança perde a possibilidade de aprender e desenvolver-se por meio de atividades lúdicas, tornando-se adulta antes da hora.

Crianças com desempenho escolar prejudicado, saúde exposta a riscos diversos e, principalmente, com perspectivas de baixos rendimentos na vida adulta, demonstram a pouca importância que tem para a sociedade brasileira o futuro dos filhos da classe trabalhadora.

2.1.3  Considerações Finais sobre o capítulo

 Os dados analisados mostram claramente que o trabalho infantil doméstico contraria os direitos assegurados pela legislação pátria às crianças e adolescentes, a começar pela idade em que, em regra, se inicia – geralmente aos doze anos de idade, havendo também importante parcela na faixa de cinco a onze anos – enquanto a norma constitucional determina a idade mínima de dezesseis anos, com exceção do aprendiz, aos catorze anos..

Essa lesão aos direitos é de uma abrangência tal que elide, da vida dessas crianças e adolescentes trabalhadores domésticos, a oportunidade de vivenciar a infância e adolescência de  modo construtivo para sua formação a Sobre a necessidade de se proteger tais direitos, Ana Lúcia Sabóia aduz que:

[...] as crianças trabalhadoras que prestam serviços domésticos constituem o grupo de crianças mais esquecido. E por esse motivo, é importante considerar sua situação antes de qualquer outro grupo de crianças trabalhadoras. Embora a atividade doméstica não seja necessariamente um trabalho perigoso, estas crianças estão quase sempre em situação de risco. De todas as crianças trabalhadoras, aquelas que se encontram no serviço doméstico são as mais vulneráveis além de serem as mais difíceis de proteger. Suas condições de trabalho muitas vezes dependem inteiramente dos caprichos de seus empregadores, e não levam em conta seus direitos legais; são privados de brincadeiras e atividades sociais, e de apoio emocional por parte da família e amigos.

De acordo com a legislação, os direitos das crianças e dos adolescentes são soberanos, não podendo ser violados ou ameaçados. Mesmo a revelia da criança ou adolescente, têm que ser respeitados. Quando há uma violação ou ameaça com relação a esses direitos, o Estado é o maior responsável pelo seu resgate e ressarcimento.8
Observa-se que esse “esquecimento”, que se traduz em tolerância, e a invisibilidade que caracterizam esse trabalho dificultam sua percepção como um problema social, bem como a respectiva fiscalização – que já não é efetiva mesmo em relação as outras formas de trabalho infantil – enfatizando o desrespeito ao direito das crianças e adolescentes que executam o trabalho doméstico. Tal desrespeito atinge profundamente, conforme os dados estudados, o direito da criança e do adolescente à educação, verificando-se que a longa jornada, a que se submetem esses trabalhadores domésticos, aliada a um ambiente que não favorece o desenvolvimento da auto-estima e da crença nas próprias potencialidades, terminam por serem cruciais para o atraso e a baixa frequência escolar que caracterizam as crianças e adolescentes agentes desse trabalho.
2.2 FISCALIZAÇÃO E PROGRAMAS QUE VISAM A PREVENÇÃO E A ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTO-JUVENIL DOMÉSTICO NO BRASIL

O combate ao trabalho infanto-juvenil no Brasil, apesar dos números alarmantes que ainda apresenta, sofreu intensas mudanças a partis da década de 90. A vigilância ao trabalho infantil e a proteção ao labor do adolescente passam a ser vistos como uma questão de garantia de direitos humanos, tornando-se parte de uma agenda nacional, que envolve não só a fiscalização, como o implemento de vários programas governamentais e não-governamentais visando a eliminação do problema. Fazendo uma retrospectiva, publicação da Revista Jurídica Consulex observa que:9
Com a atual Constituição, a criança e o adolescente passaram a ser concebidos como verdadeiros sujeitos de direitos, alvo de ações prioritárias e atenção especial por parte da família, da sociedade e do Estado, por constituírem seres em desenvolvimento.

Consêntaneo com esse comando Constitucional, o Ministério Público do Trabalho elegeu como uma de suas metas institucionais prioritárias o combate à exploração do trabalho da criança e do adolescente. Para tanto criou e mantem em funcionamento; desde novembro de 2000, a Coordenadoria Nacional de Combate e Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente, estando nela representados todos os Estados da Federação. A Coordenadoria tem como objetivo integrar as Procuradorias Regionais do Trabalho em um plano nacional de combate ao trabalho infantil e de regularização do trabalho do adolescente, fomentando a troca de experiência e discussões sobre a temática.  

A seguir, serão analisados os principais programas de combate ao trabalho infantil, bem como a fiscalização a essa prática.

2.2.1 Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC) e o importante papel exercido pelo Ministério Público 
No Brasil, foi de fundamental importância para a conscientização dos problemas causados pelo trabalho infanto-juvenil, bem como para o implemento de ações mais eficazes visando sua erradicação, a criação, em 1992, do Programa Internacional para Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC) pela OIT.

Desde o início, o país participou deste programa que, no combate ao trabalho infanto-juvenil, reúne entidades governamentais, não-governamentais e agências internacionais, como o UNICEF, por exemplo, e consolidou-se, quanto ao tema, no mais importante programa mundial de cooperação técnica, contando com a participação de noventa países.

O IPEC trabalha a favor da erradicação progressiva do trabalho infantil mediante o fortalecimento da capacidade nacional para tratar o problema e por meio da criação de um movimento mundial para combatê-lo.

Reconhece que o trabalho infantil é o problema, cuja a solução não será imediata, priorizando, assim , ações que visem ao fim das formas extremas desse trabalho [...].

O IPEC promove o desenvolvimento e a aplicação de uma legislação protetora, bem como apoia as organizações associadas para a criação e operacionalização, de medidas destinadas a prevenir o trabalho infantil, para coibir esse trabalho em atividades perigosas e para oferecer alternativas visando, progressivamente, o fim de tal prática.

O IPEC ainda reproduz e difunde projetos do êxito, objetivando integrar as questões do trabalho infantil nas políticas de desenvolvimento social e econômico.10
O IPEC participou da história brasileira de combate ao trabalho infanto-juvenil, patrocinando diversos programas de ação e apoiando entidades para a realização de: “[...] (1) ação direta com crianças e famílias a fim de reduzir o trabalho infantil; (2) várias atividades de mobilização social ou atividades de conscientização relacionadas à erradicação do trabalho infantil, incluindo pesquisa, desenvolvimento de materiais, treinamento, seminários e outros eventos.11
2.2.2 A Atuação do Ministério Público do Trabalho
Ao Ministério Público do Trabalho foi dada, pela Lei Complementar nº75/93 – Lei Orgânica do Ministério Público da União -  a competência para, na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, promover ação civil pública (art. 83, III) e instaurar inquérito civil público (art. 84, II). Tais dispositivos estabelecem que:
Art. 83 – compete ao Ministério Público do Trabalho, o exercício das seguintes atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:
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V – propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores, incapazes índios, decorrentes da relação de trabalho.

Art. 84 – Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito de suas atribuições, exercer as funções institucionais, previstas nos Capítulos I,II,III e IV do Título I, especialmente,
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II - instaurar inquérito civil público e outros procedimentos administrativos, sempre que cabíveis para assegurar os direitos sociais dos trabalhadores.

Registra-se também que o Estatuto da Criança e do Adolescente confere legitimidade ao Ministério Público para propor ações fundadas nos interesses difusos e coletivos relativos à criança e ao adolescente (artigo 210 do ECA).

Não obstante ser fundamental o papel Ministério Público como entidade legitimada pela lei pra propor ações, visando coibir a exploração do trabalho da criança e adolescentes, sua participação para prevenção e erradicação dessa prática extrapola esses limites.

Aliás, sobre o papel do Ministério Público do Trabalho, esclarecedora é a opinião consignada, na Revista do Ministério Público do Trabalho, por alguns Procuradores do Trabalho da 12ª Região – Egon Koerner Júnior, Marcelo Goulart e Viviane Colucci – que dispõe, verbis:

[...] é imprencindível que o Ministério Público privilegie a sua atuação enquanto solucionador de conflitos sociais, sendo mais um instrumento a serviço da sociedade na resolução do problema, e deixe em caráter supletivo a sua atividade meramente demandante, ou seja, de órgão que apenas leva ao Judiciário o conflito social existente. A visão de que o Ministério Público é um agente de provocação do poder Judiciário é resquício do Parquet como mero autor da persecução penal, os chamados Procuradores do rei, sendo incompatível com o Ministério Público desenhado pela Constituição de 1988. Principalmente, porque na solução dos conflitos difusos e coletivos em relação á criança e ao adolescente, quase sempre são necessárias a elaboração e a implementação de políticas públicas de atendimento, que exigem opções políticas de governo [...].

Desta forma, o desempenho das atribuições institucionais do Ministério Público do Trabalho constitui uma das etapas do processo que conduz a criança e o adolescente á cidadania [...]12
Com efeito, as atividades do Ministério Público do Trabalho, hoje corroboram a perspectiva acima, porquanto esse órgão – participando ativamente no Fórum Nacional de Combate ao Trabalho Infantil, bem como dos fóruns estaduais – age tanto na articulação de políticas nacionais para o combate ao trabalho infanto-juvenil e na fiscalização da efetiva aplicação da legislação pertinente, como nas negociações com empresas para que essas se comprometam a não utilizar ilegalmente a mão-de-obra infanto-juvenil.

A Coordenadoria Nacional de Combate à Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente, em abril de 2004, criou em seu simpósio, uma Comissão de Estudos sobre o Trabalho Infantil Doméstico, onde uma das discursões que foram tratadas foi a inclusão do trabalho doméstico entre as chamadas ‘piores formas de trabalho infantil’.

A Procuradora do Trabalho da 13ª Região e coordenadora do Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente na Paraíba, Maria Edlene Lins, em reportagem na revista Consulex, de 15 de janeiro de 2004, relata:

A Convenção nº 182, em seu artigo 3º, relaciona o que deve ser compreendido dentro da expressão “piores formas de trabalho infantil”. Entre essas formas estão trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são susceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. A recomendação nº 190, que suplementa a Convenção supracitada, por sua vez, estabelece em seu item II os tipos de trabalho a serem considerados para fins de enquadramento nas piores formas de trabalho infantil.

a) Os trabalhos que expõe as crianças a abusos físicos, psicológico ou sexual;
d) Os trabalhos em ambiente insalubre que possam, por exemplo, expor as crianças as substâncias, agentes ou processamentos perigosos, ou a temperaturas ou a níveis de barulho ou vibrações prejudiciais á saúde; e

e) Os trabalhos em condições particularmente difíceis, como trabalho por longas horas ou noturno, ou trabalhos em que a criança injustificadamente confinada às dependências do empregador
Quanto a alínea a, os abusos sofridos por crianças e adolescentes trabalhadores domésticos são os mais variados. Geralmente são humilhados e explorados sexualmente. O processo de desagregação familiar e comunitário gerado pelo trabalho doméstico é irrefutável, trazendo-lhe sérios danos psicológicos.

No que diz a alínea d, poder-se-ía objetar que o ambiente em que se desenvolve o trabalho doméstico não pode ser considerado necessariamente, como insalubre. É uma verdade. Entretanto, não deixa de ser menos verdadeiro o fato de as crianças e adolescentes trabalhadores domésticos estarem a todo tempo expostos a agentes insalubres e perigosos. O contato com produtos químicos e substâncias cáusticas constitui sua rotina de trabalho. São detergentes, desinfetantes, pesticidas, inseticidas, produtos para piscina. Estão sujeitos, ainda, ao risco de queimaduras e ferimentos de animais domésticos.13
O Ministério Público do Trabalho integrou, ainda, A Comissão Especial do Trabalho Doméstico – CETID, criada pela Portaria Interministerial nº 6, de 21 de julho de 2003, dos Ministérios da Assistência Social, da Educação e do Trabalho e Emprego, e tem como objetivo:
[...] discutir e apresentar uma forma de estratégia de intervenção de combate ao trabalho apresentou o resultado de seu trabalho infantil doméstico. Recentemente, a CETID apresentou o resultado de seu trabalho indicando não só as diretrizes para uma política pública de prevenção e erradicação do trabalho doméstico como também as estratégias de implementação de cada diretriz apontada e as atividades que comportam um plano de ação emergencial voltado para crianças e adolescentes na faixa dos sete a dezesseis anos incompletos envolvidos no trabalho doméstico.
Na atualidade, a ação do Ministério Público do Trabalho é fundamental não apenas para a erradicação do trabalho infantil e proteção do trabalho do adolescente, mas principalmente, para a formação de uma nova consciência nacional frente ao problema. Para tanto, esse órgão atua por meio de uma Coordenadoria Nacional acerca do tema, bem como dos Núcleos Regionais que funcionam no âmbito das procuradorias Regionais do Trabalho.
3. METODOLOGIA

A metodologia empregada neste trabalho foi basicamente bibliográfica, Legislativa e jurisprudencial, comparando a dados estatísticos e diferentes opiniões doutrinárias, servindo assim de base para fundamentação e argumentação consistente, além da demonstração de conflitos entre princípios fundamentais elencados em nossa Carta Magna. 

4. CONCLUSÃO
Ressalta-se, a priori, acerca do trabalho infantil doméstico, a evidente discrepância entre realidade fática do Brasil, que denota a existência de milhares de crianças e adolescentes laborando neste setor, e a moderna legislação, que prevê ampla proteção a esse contingente populacional.
Mister ainda frisar que o trabalho infantil doméstico insere-se numa relação de causalidade, em amplo contexto que abrange diversas variáveis como desemprego e baixa renda dos pais, desinformação, o baixo nível de escolaridade, padrões culturais que identificam o trabalho, ainda que da criança, como sinônimo de dignidade e preparação para a vida; por conseguinte, qualquer ação, no sentido de superar esse quadro, deve considerar múltiplos elementos envolvidos na questão.

Entretanto é inegável a estrita e importante relação entre a existência desse trabalho no Brasil e a situação socioeconômica das famílias das crianças e adolescentes que o executam. Verifica-se que esses trabalhadores, assim como a maior parte daqueles que laboram no Brasil durante a infância e adolescentes, são provenientes das famílias de baixíssima renda, fato indicativo de que a eliminação desse trabalho passa necessariamente por programas que objetivem a respectiva melhoria de renda.

É certo que o Governo Federal vem apresentando esforços nesse sentido, porém também é indiscutível que tais ações não tem sido suficientes para erradicar o problema, impondo-se uma revisão desses programas, mormente no que concerne aos íntimos valores repassados as famílias envolvidas, sob pena de comprometer-se sua eficácia.
Observa-se ainda, a necessidade de haver especificamente programas governamentais, inclusive de efetiva fiscalização de aplicação das leis, que tenham por alvo o trabalho infantil doméstico, para que não se enfatize a tolerância e invisibilidade aqui o caracterizam no meio social, compactuando-se com a visão distorcida de que as crianças e adolescentes envolvidos estão apenas recebendo, gratuitamente, ajuda dos patrões.

Impende ainda que tais programas conjuguem-se com políticas educacionais que promovam o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes e sua efetiva frequência às escolas, pois, muitas vezes, pela incompatibilidade do horário de trabalho com as atividades escolares, apresentam baixo rendimento ou abandonam a escola, tornando-se descrentes de suas próprias potencialidades.
A análise do trabalho infanto-juvenil doméstico no Brasil mostrou, explicitamente, não apenas a violação a direitos fundamentais como a liberdade de vivenciar a infância e adolescência, podendo brincar e desfrutar da companhia da família e amigos, fatores essenciais á formação integral e saudável dessas crianças e adolescentes.

Essa modalidade de trabalho infantil rouba-lhes, sobretudo, a possibilidade a ter um futuro melhor, diferentemente da realidade vivida pelos seus pais. É fácil a constatação de que as longas jornadas que caracterizam esse trabalho e a atmosfera pouco estimulante que o circunda são determinantes para o baixo rendimento e atraso escolar que marcam os que atuam nesse setor laboral.

Tais fatos são por demais preocupantes, porquanto, num mundo marcado pelo desenvolvimento tecnológico globalização, com intenso intercambio de mão-de-obra, da qual se exige, cada vez mais, conhecimentos abrangentes, é preocupante constatar que as crianças e adolescentes, de antemão, já estejam excluídos de um mercado de trabalho que lhes possibilitaria melhores rendimentos, em face das restrições que permeiam suas vidas. Destaca-se, nesse passo, que essas nefastas consequências são atinentes às crianças e adolescentes trabalhadores como um todo doméstico ou não.  
Esse cenário, além de comprometer a vida e boa parcela da infância e juventude do Brasil, tem implicações para o próprio desenvolvimento do país, que, a médio longo prazo, se ressentirá da escassez de mão de obra qualificada.

Nunca é demais lembrar que nossa Constituição consagra em seu artigo 227, a proteção integral as violações ocorridas contra crianças e adolescentes, ou qualquer tipo de exploração, sendo dever do Estado e da Sociedade além da família.

Refletindo sobre tais disposições constitucionais, bem como acerca da aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, verifica-se que ampla proteção aos direitos consagra, a par de harmonizar-se com as principais convenções da OIT sobre o tema, evidencia, no plano legal, uma mudança no pensamento que orientava a matéria. Antes, achava-se que o trabalho infanto-juvenil era importante para evitar a marginalidade de crianças oriundas de famílias em condições sub-humanas – somente contribui para que se aprofundem as desigualdades sociais, que caracterizam o país e que resultam na ampla marginalização que se estampa todos os dias nos jornais.   

Ressalta-se, contudo, conforme mencionado, que essa ideia ainda não prevalece na sociedade brasileira, sendo primordial, para a prevenção e erradicação do trabalho infantil doméstico, a execução de amplas campanhas que conscientizem a comunidade da exploração de crianças e adolescentes.

Por fim deve ser registrado que o desrespeito aos direitos das crianças e dos adolescentes não é uniforme no Brasil. O quadro esboçado em especial, pelo trabalho infantil doméstico, aponta para uma injusta realidade de dois brasis: um que respeita a legislação e protegem suas crianças e adolescentes, desde que pertençam à parcela da população dos chamados ‘bem nascidos’, outro que considera normal a infração ás leis e o trabalho árduo de crianças e adolescentes, como se sua origem humilde implicasse ausência de direitos, inclusive o de trabalhar na idade correta sem prejuízo de seu desenvolvimento físico, psíquico, social e moral.
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